
7Comunicações • Piracicaba • Ano 22 • n. 1 •  p. 7-25 • jan.-jun. 2015 • ISSN  Impresso 0104-8481 • ISSN Eletrônico  2238-121X
DOI: http://dx.doi.org/10.15600/2238-121X/comunicacoes.v22n1p7-25

O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: PERCEPÇÕES 
DE MÃES BENEFICIÁRIAS SOBRE EDUCAÇÃO E 
A POSSÍVEL CONSTRUÇÃO DE UMA VIDA NOVA 

PARA SEUS FILHOS

The bolsa família program: the perceptions of beneficiary mothers on 
education and the possible construction of a new life for their children

Angélica Lima Silva
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC CAMPINAS

angelicalim@ig.com.br

André Pires
anpires@puc-campinas.edu.br

Pontifícia Universidade Católica de Campinas – PUC CAMPINAS

Resumo O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de transferência de renda condi-
cionada do governo federal destinado a famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. 
Na área da educação, exige-se a frequência escolar mínima de 85% para crianças entre 6 
e 15 anos e de 75% para jovens entre 16 e 17 anos. De acordo com os formuladores do 
programa, o cumprimento das condicionalidades seria um fator importante para romper 
com a chamada transmissão intergeracional da pobreza. O artigo analisa como a exigência 
de frequência escolar mínima para beneficiários do PBF, com idades entre 6 e 17 anos, é 
percebida pelas titulares do benefício residentes na região sul de Campinas (SP). Para isso, 
foram realizadas vinte entrevistas semiestruturadas com beneficiárias do PBF com filhos 
matriculados em uma escola pública na região sul deste município. Os resultados mostram 
que a condicionalidade relacionada à educação é considerada positiva na percepção das be-
neficiárias, mas elas não acreditam que a frequência escolar seja fator decisivo para romper 
com a pobreza no futuro. Para as beneficiárias, não basta manter seus filhos na escola sem 
levar em consideração a qualidade do ensino que lhes é oferecido. Ao final, refletimos sobre 
os limites e possibilidades da exigência de frequência escolar mínima como fator de en-
frentamento da pobreza, assim como desafios suscitados pela análise das falas das entrevis-
tadas que classificam a educação como “defasada”, mas, mesmo assim, mantêm seus filhos 
na escola pública, uma vez que não podem arcar com os custos de uma educação privada.
Palavras-chave: Programa Bolsa Família (PBF), Educação, Frequência escolar, Cam-
pinas (SP).

Abstract The Bolsa Família Program is a conditional cash transfer program of the Fed-
eral Government target on poor families. The program design seeks to face the poverty by 
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articulating actions in two periods of time. In short term, to transfer income directly to the 
families, acting in the reduction of the so-called absolute poverty. In long term, to fight the 
so-called intergenerational transmission of poverty by means of conditionality’s associated 
to health, and above all, education. In education, it requires a minimum school attendance 
of 85% for children between 6 and 15 years old and 75% for young people between 16 and 
17 years old. The article analyzes how the Program’s requirement of a minimum school 
attendance for children between 6 and 17 years old is perceived by the benefiaries living 
in the Southern region of Campinas (state of Sao Paulo). To achieve that, twenty semi-
structured interviews were conducted with program beneficiaries with children enrolled in 
a public school in the southern part of this city. The results show that the condition related 
to education is considered positive by the beneficiaries, but they do not believe that school 
attendance is a decisive factor to break away from poverty in the future. To the beneficia-
ries, it is not enough to keep their children in school without taking into consideration the 
quality of the education that is offered to them. Finally, we reflect on the limits and pos-
sibilities of the minimum school attendance requirement as an element to fight poverty. We 
also reflect on the challenges posed by the analysis of the interviewees speeches, for whom 
education is “outdated”, but even so, they keep their children in public schools, since they 
cannot afford the costs of private education. 
Keywords: Bolsa Família Program, Education, School attendance, Campinas (state of 
Sao Paulo).

Introdução

Este artigo visa compreender como a exigência de frequência escolar mínima para 
beneficiários do Programa Bolsa Família (PBF), com idades entre 6 e 17 anos, é percebida 
pelas próprias titulares do programa residentes na região sul do município de Campinas 
(SP). A pesquisa na qual este artigo baseia-se foi realizada no âmbito do Programa de Pós-
-Graduação em Educação da PUC-Campinas e buscou analisar como as mães, titulares do 
programa, caracterizam a exigência do cumprimento da frequência escolar mínima para 
seus filhos e, a partir de suas percepções, verificar se essa exigência contribui para a saída 
da condição de pobreza.

O PBF, programa de transferência direta de renda do governo federal, criado em 2003, 
beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o Brasil. As fa-
mílias extremamente pobres são definidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS, s.d.) como aquelas que possuem renda de até R$ 77,00 mensais 
por pessoa, e as famílias pobres são aquelas que têm renda entre R$ 77,01 e R$ 154,00 
mensais por pessoa.1

1	 Não será discutida nesse artigo a vinculação do PBF com as políticas de proteção social brasileira, em es-
pecial, sobre a focalização e sobre as condicionalidades. Da mesma maneira, não será tratada nesse texto a 
relação do PBF com as políticas de transferência de renda que o precederam. O leitor poderá encontrar mais 
informações sobre esses temas em Silva (2014, capítulos 1 e 2), Pires (2013d), Cohn (2012) e Rocha (2013).
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O recebimento do benefício está vinculado ao cumprimento de condicionalidades nas 
áreas de saúde e educação, de acordo com a Lei nº 10.836 (BRASIL, 2004), que criou o 
PBF. Na saúde, é exigido acompanhamento pré-natal e pós-natal, nutricional e vacinação 
das crianças. Na educação, é exigida frequência escolar mínima de 85% para crianças entre 
6 e 15 anos e de 75% para jovens entre 16 e 17 anos.

Em relação à educação, a exigência de frequência escolar mínima para crianças e 
jovens em programas de transferência de renda surgiu no Brasil a partir de contribuições 
do economista José Márcio de Camargo às propostas iniciais dos Programas de Garantia 
de Renda Mínima, encabeçadas por algumas prefeituras nos anos 1990 (FONSECA, 2001; 
SUPLICY, 2004). No entendimento de Camargo,

as crianças pobres saem cedo da escola, se engajam em trabalhos pouco quali-
ficados e sem perspectivas profissionais. Sua contribuição para a renda familiar 
de hoje é relativamente grande, mas serão os pobres de amanhã. Nessas condi-
ções, aumentar a renda da família é fundamental para que ela possa manter seus 
filhos na escola e quebrar este elo entre pobreza de hoje e pobreza do futuro. 
(CAMARGO, 1991, p. 2; grifo nosso).

Campello, que participou do grupo criado pela Presidência da República, em 2003, 
para desenvolver o Programa Bolsa Família e atual ministra do Desenvolvimento Social, 
explicita que, na visão dos formuladores do programa, as condicionalidades relacionadas à 
frequência escolar pretendiam contribuir para enfrentar essa dimensão da pobreza mencio-
nada por Camargo. Em suas palavras:

almejava [o PBF] estimular um melhor acompanhamento do atendimento do 
público-alvo pelos serviços de saúde e ajudar a superar indicadores ainda dra-
máticos, que marcavam as trajetórias educacionais das crianças mais pobres: 
altos índices de evasão, repetência e defasagem idade-série. Pretendia, assim, 
contribuir para a interrupção do ciclo intergeracional de reprodução da pobre-
za. (CAMPELLO, 2013, p. 15, grifos nossos).

Passados mais de dez anos desde sua criação, o Programa atende cerca de 14 milhões 
de famílias, uma em cada quatro pessoas da população brasileira. Em relação aos avanços, 
e sem ter a pretensão de apresentá-los de maneira exaustiva, podemos mencionar que a 
experiência acumulada em pesquisas com beneficiários do Programa contribuiu, como quer 
crer Campello (2013), para a superação de alguns estereótipos relacionados aos programas 
de enfrentamento da pobreza. A transferência direta de dinheiro às famílias, por exemplo, 
uma das principais características do desenho do PBF, era posta em dúvida, uma vez que 
havia certa desconfiança de que os pobres saberiam gastar seu dinheiro “corretamente”. 
Pesquisas relacionadas aos usos do dinheiro do PBF (PIRES, 2012; PIRES, 2013a) têm 
demonstrado que as famílias sabem definir o melhor uso do dinheiro, a partir de suas ne-
cessidades, e que há uma forte moralidade que permeia seus gastos, estabelecendo-se, por 
exemplo, jeitos certos e errados para a utilização do benefício. Como o benefício é variável 
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em relação ao número de filhos, havia também a preocupação de que as famílias aumen-
tassem o número de filhos para receberem mais recursos. Ou, ainda, que a participação no 
programa acomodaria as pessoas, desincentivando-as de ingressar no mundo do trabalho. 
Nenhuma dessas teses mostrou-se verdadeira (ALVES; CAVENAGHI, 2013; JANUZZI; 
PINTO, 2013). De fato, como afirmam Rego e Pinzani:

o debate sobre o Bolsa Família é um bom exemplo da repetição histórica do 
preconceito e da força dos estereótipos. Nos mais variados ambientes sociais os 
pobres são acusados de preferir viver do dinheiro da bolsa, em vez de trabalhar; 
de fazer filhos para ganhar mais dinheiro do Estado, de usar o dinheiro para 
comprar cachaça etc. Essas acusações estereotipadas provêm, na maioria dos 
casos, de pessoas que não dispõem de informações sobre o programa (sobre o 
valor da bolsa, por exemplo, que com certeza não poderia substituir um salário 
regular […]. Esse tipo de argumento é muito comum no discurso público ge-
ral, no qual não se admite que os pobres possam não ser responsáveis por sua 
situação. O estigma que lhe é atribuído se baseia na premissa neoliberal de que 
cada um é responsável pela sua posição socioeconômica como adulto, mas tal 
premissa desconsidera o fato de que a maioria das pessoas que pertence à elite 
ou às classes mais ricas já nasceu em famílias abastadas e, portanto, não são 
responsáveis por sua situação de bem-estar ou de poder. (REGO; PINZANI, 
2013, p. 225-226).

Um dos fatores que talvez nos auxiliem a compreender a força dos estereótipos rela-
cionados ao PBF pode ser encontrado no próprio desenho institucional do Programa. Como 
afirmam Paiva, Falcão e Bartholo (2013, p. 27), a criação do PBF representou uma ruptura 
em relação aos valores que fundamentaram a construção do sistema de proteção social bra-
sileiro, calcado no fundamento de que a proteção deve ser garantida aos indivíduos que não 
possuem ou que perderam a capacidade de gerar renda pelo trabalho. Não seria o caso de 
evocar a comparação com outra política de transferência de renda, o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), dirigida a pessoas com mais de 60 anos e deficientes, para ver como 
esta última não é objeto de tantas polêmicas e estereótipos como o PBF. A despeito dos 
inequívocos benefícios trazidos pelo PBF, em parte mencionados nos parágrafos anteriores, 
um Programa com essas características e magnitude não está isento de críticas. Neste texto, 
concentraremos nosso argumento na relação entre o PBF e a educação.

A compreensão de que a exigência de frequência escolar em programas de transfe-
rência de renda pode contribuir como vetor de enfrentamento da pobreza intergeracio-
nal tem sido objeto de contestações. Pires (2013c), por exemplo, apresenta uma série de 
trabalhos de diferentes tradições teóricas e metodológicas que, direta ou indiretamente, 
problematizam essa correlação. Dentre as principais objeções resenhadas pelo autor, po-
demos destacar: a) não adianta exigir que crianças e jovens frequentem a escola sem levar 
em conta a qualidade do ensino oferecido (REIMERS; SILVA e TREVINO, 2006); b) há 
limites estruturais da própria escola, uma vez que esta pode ser compreendida como um 
dos instrumentos mais eficazes de conservação da desigualdade social, já que legitima, pela 
atuação do Estado na elaboração dos currículos escolares, formas de reprodução social que 
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sancionam a herança cultural como um dos fatores mais relevantes para o sucesso dos in-
divíduos (BOURDIEU, 1998); c) com a crise da chamada sociedade salarial, as sociedades 
contemporâneas terão que conviver com um contingente cada vez maior de desempregados 
com formação educacional (CASTEL, 2010).

A pesquisa que fundamentou este texto surgiu de dúvidas suscitadas em debates sobre 
os programas de transferência de renda e suas relações com a educação. Nossa intenção foi 
analisar como as próprias titulares do benefício avaliam essa questão, isto é, que importân-
cia elas atribuem às condicionalidades da educação do PBF como forma de enfrentamento 
da pobreza. É forçoso admitir que boa parte dos trabalhos que analisam as condicionalida-
des da educação do PBF privilegia efeitos mais quantitativos da exigência de frequência 
escolar, tais como incremento das taxas de matrícula e da própria frequência. É o caso 
do trabalho desenvolvido pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (CASTRO 
E MODESTO, 2010), o qual mostrou que a frequência escolar de crianças e adolescentes 
de 6 a 17 anos das famílias beneficiárias foi 4,4% superior em comparação com a taxa de 
frequência escolar de crianças e jovens de famílias não beneficiárias.

Glewwe e Kassouf (2008) analisaram o impacto do PBF sobre o progresso das crian-
ças na escola a partir de informações do censo escolar (1998-2005), o que lhes permitiu 
verificar o número de matrículas, abandono e progressão escolar. Para os autores, existe re-
lação entre o recebimento da Bolsa Família e o aumento nas taxas de matrícula em cerca de 
5,5% da 1ª à 4ª série e cerca de 6,5% da 5ª à 8ª série. Também analisaram que o programa 
reduziu as taxas de abandono escolar em cerca de 0,5% no caso de crianças da 1ª à 4ª série 
e cerca de 0,4% para crianças da 5ª à 8ª série. Segundo os autores, ficou caracterizado no 
estudo que o programa aumentou as taxas de aprovação em cerca de 0,9% para crianças da 
1ª à 4ª série e 0,3% para crianças da 5ª à 8ª série.

De acordo com outro estudo desenvolvido a partir de experiências internacionais, reali-
zado por Reimers, Silva e Trevino (2006), os programas de transferência de renda impactam 
a vida das pessoas no que diz respeito ao aumento do poder de compra, uma vez que oferece 
uma quantia em dinheiro que aumenta a renda das famílias e promove aumento nas taxas de 
matrículas quando estas são muito baixas, mas, em países onde a cobertura das matrículas 
é alta, os programas não são tão efetivos. Com relação à frequência escolar, mostram que 
existe uma pequena relação com o aumento das taxas de alunos frequentando a escola; já 
com relação às taxas de evasão, repetição e promoção escolar, analisam que os efeitos são 
modestos. Na questão aprendizagem dos alunos, argumentam que não foram comprovados 
efeitos positivos. Segundo os autores, os resultados obtidos com o estudo não permitem 
afirmar que os programas de transferência de renda são eficazes para instrumentalizar a 
educação, principalmente no que diz respeito à capacidade de aumentar a aprendizagem. 
Argumentam que as teorias dos programas de transferência de renda condicionadas (PTRC) 
são deficientes, pois assumem que a qualidade da educação para os filhos de famílias pobres 
é adequada e que os estudantes aprendem mais se passarem mais tempo na escola.

Para o desenvolvimento deste estudo, realizamos, no período entre junho e agosto 
de 2013, vinte entrevistas semiestruturadas com mães titulares do benefício do PBF com 
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filhos matriculados no 5º ano do ensino fundamental na Escola Estadual Conjunto Vida 
Nova III. O critério de seleção que nos direcionou para mães ou responsáveis por alunos 
do 5º ano do ensino fundamental foi o fato de esses alunos estarem encerrando o primeiro 
ciclo do ensino fundamental. Já a escolha da unidade escolar como local de realização da 
pesquisa foi favorecida por estar situada na segunda maior região de Campinas em número 
de beneficiários do PBF, segundo dados do Censo 2010.

Na sequência, apresentamos o método do estudo, a definição do universo da pesquisa, 
as entrevistadas, os procedimentos para a realização das entrevistas e suas análises. No 
final, sintetizaremos nossos argumentos e ponderações nos comentários finais.

O método do estudo 

Tendo por base as informações disponibilizadas pelos prontuários dos alunos, 140 
estavam matriculados nos quintos anos do ensino fundamental em 2013 na Escola Estadual 
Conjunto Vida Nova III. Destes, 48 (35% do total) recebiam o benefício do PBF, tal como 
se pode verificar na Tabela 1 abaixo.

Tabela 1 - Distribuição de alunos beneficiários do PBF por série e número de alunos cujas 
mães participaram das entrevistas – 2013

Série
Número de alunos 
que recebem o PBF

% do total

Número de alunos 
selecionados cujas 

mães participaram das 
entrevistas

% do total

5º A 8 16,7 4 20,0
5º B 15 31,3 6 30,0
5º C 5 10,4 2 10,0
5º D 8 16,7 3 15,0
5º E 12 25,0 5 25,0
Total 48 100,0 20 100,0

Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados do cadastro de alunos no Programa Bolsa Família fornecidos 
pela direção da escola.

Como se pode notar, a definição do número de mães participantes da pesquisa deu-se 
por meio de um sorteio amostral estratificado por sala. Esta estratificação por sala fez-se 
necessária, uma vez que cada turma apresentava uma especificidade, sobretudo a C, que 
reunia o maior número de alunos com dificuldades de aprendizagem, por isso denominada 
Sala de Recuperação Intensiva (RI). Nesta sala havia 15 alunos matriculados e a professora 
trabalhava com um material específico denominado Projeto Intensivo no Ciclo (PIC). As-
sim, a estratificação da amostra buscou garantir uma porcentagem semelhante da proporção 
de alunos que recebem Bolsa Família por sala. É importante enfatizar que esta amostra 
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não é probabilística e nem representativa do conjunto de alunos do 5º ano da escola que 
recebem o PBF.

Após as definições dos critérios da amostra, construímos o roteiro das entrevistas 
pautados em quatro eixos norteadores: caracterização das beneficiárias e de suas famílias; 
formas de obtenção de renda; percepções sobre o PBF e percepções sobre educação e a 
frequência escolar. Tendo em mãos informações sobre as entrevistadas e o instrumento 
norteador para a coleta de dados, iniciamos os primeiros contatos com as entrevistadas em 
abril de 2013 (via telefone), convidando-as a participarem da pesquisa.

As entrevistas ocorreram no período entre maio e agosto de 2013, nos bairros Vida 
Nova I e II, Vila Vitória e Friburgo, pertencentes à região Sul de Campinas. Utilizamos a 
técnica de entrevista semiestruturada, pois julgamos ser este o caminho mais adequado 
para as entrevistadas apresentarem suas percepções.

De fato, nosso método assemelhou-se ao utilizado por Rego e Pinzani (2013), espe-
cialmente na tentativa de empreender uma investigação que buscasse atingir alguns níveis 
da estrutura subjetiva dos entrevistados. Nesse sentido, o local de realização das entrevistas 
foi importante, ora favorecendo, ora dificultando as trocas subjetivas presentes na relação 
entrevistador/entrevistado. A seleção do local ficou a critério das beneficiadas. Nas entrevis-
tas realizadas em suas próprias casas, pôde-se perceber que a maioria falava mais livremente 
sobre suas percepções sobre a escola e a educação. Um pouco diferentes foram as entrevis-
tas desenvolvidas na escola, onde algumas mães preocupavam-se em perguntar: “não vou 
prejudicar ninguém com minha resposta?”. É preciso considerar, antes de passarmos para a 
descrição das entrevistas, que entrar nas casas das pessoas e vivenciar suas histórias, a forma 
como sustentam suas famílias em um contexto de inúmeras privações materiais e verificar, in 
loco, como lidam com seus filhos e as expectativas que neles depositam não foram experiên-
cias emocionalmente fáceis. Em duas situações mais críticas, após ter saído de suas casas, não 
restou alternativa senão chorar após ter presenciado tantas dificuldades e o desejo, impossível 
de ser realizado pela pesquisadora, de “resolver” essas situações.

As entrevistadas e seus contextos

A seguir, apresentamos um quadro que resume as principais características das en-
trevistadas. É importante enfatizar que todos os nomes das participantes são fictícios para 
garantir o sigilo e o anonimato de suas participações, conforme previsto no Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido assinado pelas entrevistadas.2

2	 O projeto de pesquisa, no qual se fundamenta este texto, foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos da Pontifícia Universidade Católica de Campinas (parecer nº 194.263).
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Tabela 2 - Distribuição das beneficiárias do PBF por escolaridade

Nome
Ida-
de

Estado 
civil

Escola-
ridade

Qtde
filhos

Natural 
de

Partici-
pação no 
PBF em 

anos:

Profissão
Valor 

recebido 
em 2012

Maria 56 Viúva Analfabeta 8 Atibaia (SP) 10 Diarista 1.100,00
Luzia 46 Casada 3ª série 4

Junqueiró-
polis (SP)

5 Do lar 1.224,00

Socorro 47 Separada 4ª série 5
Pirassu-

nunga (SP)
4 Diarista 2.376,00

Janalice 42 Casada 4ª série 3 Paraná 1 Diarista 1.756,00
Silvana 35 Solteira 4ª série 3 Paraná 9 Diarista 2.082,00

Lucinda 45 Separada 5ª série 6 Campinas 10
Aux. de 
serviços 
gerais

612,00

Vilma 38 Separada 5ª série 3 Campinas 3 Catadora 1.680,00
Eliana 29 Solteira 5ª série 2 Campinas 5 Promotora 1.608,00

Rosa 27 Separada 5ª série 3 Paraná 10
Aux. de 
serviços 
gerais

1.992,00

Suzana 26
União
estável

5ªsérie 3 Mauá (SP) 5 Diarista 2.040,00

Dirce 44 Casada 7ª série 6
São Vicente 

(SP)
6

Aux. de 
serviços 
gerais

1.902,00

Dinorá 35 Casada 8ª série 2
Poços de 

Caldas (MG)
4 Doméstica 2.064,00

Eliete 33 Casada 8ªsérie 3 Campinas 9
Aux. de 
serviços 
gerais

1.152,00

Ângela 26 Casada 8ª série 2
Rancharia 

(SP)
3

Aux. de 
serviços 
gerais

1.608,00

Ana 47 Viúva
Médio 
comp.

10 Campinas 10 Doméstica 2.938,00

Paula 37 Casada
Médio 
comp.

2 Campinas 6 Servente 1.608,00

Fátima 35 Casada
Médio 
comp.

1 Campinas 5
Aux. de 
serviços 
gerais

1.224,00

Rosana 34 Solteira
Médio 
comp.

2 Vitória (ES) 2
Atend.
tele-

marketing
1.768,00

Janaína 30 Casada
Médio 
comp.

1 Campinas 3
Op. de 
caixa

1.224,00

Dayane 24 Casada
Médio 
comp.

3 Teresina (PI) 5
Op. de 
caixa

2.544,00

Fonte: Elaborada com base nos dados fornecidos pelas beneficiárias do PBF. Os valores dos benefícios recebi-
dos em 2012 foram pesquisados no Portal da Transparência do governo federal.



15Comunicações • Piracicaba • Ano 22 • n. 1 •  p. 7-25 • jan.-jun. 2015 • ISSN  Impresso 0104-8481 • ISSN Eletrônico  2238-121X
DOI: http://dx.doi.org/10.15600/2238-121X/comunicacoes.v22n1p7-25

Considerando as informações coletadas e apresentadas na tabela acima, é possível 
verificar que as idades das mulheres variavam entre 24 e 56 anos. O perfil jovem das entre-
vistadas caracteriza-se pelo fato de que 13 das 20 mulheres tinham até 40 anos.

Em relação à escolaridade das entrevistadas, seis completaram o ensino médio, três 
completaram o ensino fundamental II (que compreende da 5ª à 8ª séries), seis não conclu-
íram o ensino fundamental II, quatro concluíram o ensino fundamental I (que compreende 
da 1ª à 4ª séries) e uma não foi alfabetizada. As mães, ao falarem sobre suas dificuldades 
para concluir os estudos, relataram que faltavam estímulos, que a distância que enfren-
tavam para chegar à escola era grande, que as gestações ocorreram no momento em que 
estavam na escola, em suma, o abandono escolar foi consequência para a maioria delas.

Eu sempre estudei em escola pública, só que na minha época eu morava em 
roça, então tinha que andar muito para chegar até a escola. Desde os primeiros 
anos eu não tinha meus pais para me levar para a escola. Acordava cedo, andava 
muito… é isso que eu não quero para minha filha. Quero que ela tenha tempo 
para estudar, para se dedicar ao sonho dela, que é ser bailarina. Então que vá ser 
uma bailarina futuramente. (Rosana).

Mesmo com as dificuldades para frequentar a escola, seis mulheres concluíram o en-
sino médio, perfazendo 30% das entrevistadas. No caso de Rosana, sua fala indica que, a 
despeito de todos os percalços, como o fato de viver na roça, o que demandava boa distân-
cia até a escola, ela conseguiu, com esforço, concluir o ensino médio.

A Tabela 2 ainda sugere que a escolaridade interfere na profissão das entrevistadas, 
porém dentro de um conjunto de atividades que pode ser caracterizado pela precariedade 
dos vínculos com o mercado formal, consequentemente, da proteção social, má remune-
ração, pouco grau de autoridade e de oportunidades de progresso. Com efeito, nota-se que 
as entrevistadas com menor escolaridade tendem a ter profissões relacionadas ao setor do-
méstico (como diaristas) e, conforme aumentam sua escolaridade, passam a ser auxiliares 
(de serviços gerais), até alçarem profissões de operadoras de caixa e atendentes de telema-
rketing, estas últimas, aliás, caracterizadas por Antunes e Braga (2009) como exemplos 
do chamado infoproletário. Não se negam aqui os ganhos simbólicos e, eventualmente, de 
renda que a passagem de diarista a atendente de telemarketing possa ter na vida das entre-
vistadas. O ponto a ser enfatizado, no entanto, é que o exemplo das profissões indica que 
maior escolaridade não é capaz de produzir mudanças tão significativas na qualidade dos 
vínculos com o mercado de trabalho da amostra considerada. De fato, todas as entrevista-
das alegaram que lhes faltava formação profissional para serem mais bem incorporadas ao 
mercado de trabalho e, consequentemente, serem mais bem remuneradas.

Torna-se importante salientar que 13 das vinte entrevistadas possuem longa trajetória 
de permanência no PBF, isto é, recebem o benefício há cinco anos ou mais. Em alguns 
casos, o tempo de permanência em programas de transferência de renda pode ser superior 
a dez anos, uma vez que oito mulheres participaram do Programa de Garantia de Renda 
Mínima da Prefeitura Municipal de Campinas, datado de 1995.
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As percepções sobre o Bolsa Família

As percepções apresentadas pelas entrevistadas a respeito do PBF mostram que elas 
compreendem os efeitos do programa em suas vidas e no seu âmbito familiar. Para elas, o 
programa é uma “ajuda” financeira que auxilia na aquisição de alimento, material escolar, 
roupas, calçado etc. Segundo Pires (2012), podemos entender um dos sentidos de ajuda 
“como algo que complementa alguma coisa, que serve para auxiliar ou subsidiar outro 
rendimento, frequentemente maior, proveniente de outras fontes”. O sentido de ajuda tam-
bém se relaciona ao fato de que o dinheiro do PBF, mesmo sendo utilizado para aquisição 
de bens fundamentais para a sobrevivência das pessoas, é visto como “ajuda por ser um 
dinheiro tido como feminino” (PIRES, 2012, p. 135).

As falas das entrevistadas sugerem que o dinheiro do PBF é visto como complemento 
da renda, pois consideram que ele ajuda a comprar itens fundamentais para a sobrevivência 
pessoal e social das pessoas, como citado acima. Seguindo com as percepções apresenta-
das pelas entrevistadas sobre o PBF, seis delas disseram que consideram o programa bom, 
como podemos observar em suas falas:

É um programa bom, porque muitas famílias que às vezes não têm uma renda 
[…] que nem eu, que estou desempregada, então o Bolsa ajuda […], não é mui-
to, mas o pouco que entra já ajuda bastante. (Ana).

Ah é um programa bom, tem gente que às vezes até um real não tem, passa o 
mês apertado […] que nem eu conheço bastante gente que não tem um trabalho, 
que cata papelão, o dinheiro do Bolsa Família ajuda eles pra caramba. (Suzana).

Com relação à avaliação do PBF, cinco beneficiárias classificam o programa como 
ótimo/excelente, pois argumentam que ele incentiva a criança a ir para a escola, gerando, 
assim, certo entusiasmo. Parece que o único aspecto negativo é o medo que se tem do “cor-
te” do benefício.

Ah, eu acho ótimo, é um incentivo para a criança estar estudando, porque as 
crianças assim têm mais entusiasmo para […] estudar. (Silvana).

Ótimo! Ótimo! Só espero que nunca cortem. (Maria).

É ótimo, mas podia ter um pouquinho mais de aumento para quem tem muito 
filho, mas fazer o quê? […] eu não tenho que reclamar, não. Estou satisfeita. 
(Socorro).

Sobre a avaliação do PBF, podemos dizer que, das vinte entrevistadas, sete avaliam o 
programa como uma ajuda financeira, seis como bom, cinco como ótimo/excelente, uma o 
avalia como “legal”, pela questão dos cursos que oferece, e uma entrevistada avalia-o como 
ruim. A entrevistada que avaliou o PBF como ruim informou-nos que o vê desta maneira 
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porque teve seu benefício “cortado” em razão da incompatibilidade de renda e que não 
aprova os critérios de exclusão do programa. Porém, todas reconhecem a importância do 
programa para suas vidas e aprovam-no.

Nas avaliações apresentadas pelas entrevistadas a respeito do PBF, parte da importân-
cia atribuída ao programa deriva do fato de que o pagamento do benefício é feito em dia 
certo, dinheiro com o qual se pode contar. Isto é particularmente importante na vida de sete 
beneficiárias que dependem do benefício como única renda fixa, em que o dinheiro “bem-
-vindo” do programa destina-se à compra de alimentos, gás, pagamento de contas e outros.

Para mim, hoje, falando a pura verdade, o Programa Bolsa Família é tudo! Eu 
pego muito pouco, R$ 140,00, mas é os R$ 140,00 mais bem-vindos […] o 
dinheiro do Bolsa Família para mim em casa, […] na verdade é para comprar 
comida. Eu pego o dinheiro na lotérica e, dali mesmo, já passo no mercado e 
compro as coisas. A minha filha hoje pode comer uma fruta; não é muito, mas 
pode comer, entendeu? Pode comer uma verdura ou legumes e carne de vez em 
quando. (Vilma).

Já se pode observar pela fala das entrevistadas que a utilização do dinheiro do PBF é 
objeto de restrições morais bem acentuadas, em que há jeitos certos e errados de gastar o 
benefício (PIRES, 2013a). Como vemos na fala de Vilma, as prioridades traçadas para o 
uso dos recursos do PBF podem ser as mais diversas possíveis, porém todas elas são unâ-
nimes em dizer que o dinheiro é para o uso em prol da criança.

A moralidade apresentada para o uso do dinheiro, segundo pesquisa desenvolvida por 
Flávia Ferreira Pires no semiárido nordestino, durante o período de dezembro de 2010 e 
julho de 2011, pode ser entendida a partir de pelo menos duas razões que explicam o pri-
vilégio das crianças:

A primeira delas é o entendimento de que o benefício é recebido pela família 
como resultado do esforço das crianças. A segunda razão diz respeito à função 
materna de nutrir e satisfazer os desejos alimentares de seus filhos como profun-
damente ligada a uma maternidade bem-sucedida. (PIRES, FF, 2013, p. 127).

A autora ainda sugere que o privilégio da destinação do dinheiro do benefício às crian-
ças pode estar relacionado a um dos programas que antecederam o PBF, o Programa Bolsa 
Escola (PBE), programa de transferência de renda, criado no Distrito Federal, em 1995, 
e, posteriormente, federalizado durante o primeiro mandato do governo Cardoso (1995-
2003), em 1997.3 De acordo com suas palavras:

O PBE deu lugar ao PBF e, por isso, é possível argumentar por uma conti-
nuidade dele, já que ambos os programas focam na condicionalidade escolar 
e, consequentemente, nas crianças, como forma de garantir o recebimento do 

3	 Maiores informações sobre o Programa Bolsa Escola e sua federalização podem ser encontrados em Rocha 
(2013), especialmente no capítulo 3.
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benefício. Dada a importância desse dinheiro para a sobrevivência da família, 
o que vemos então é que o status da criança, normalmente um indivíduo com 
pouco poder de negociação no fogo familiar, é reconfigurado. As crianças estão 
agora em posição de negociar, geralmente com suas mães, seus desejos e pe-
quenos luxos, sob a ameaça de não ir à escola. (PIRES,FF, 2013, p. 129).

Nossas entrevistadas apresentaram colocações que indicam postura semelhante às 
levantadas por Flávia Fernanda Pires (2013) com relação à reconfiguração do poder de 
negociação das crianças e a moralidade no uso do benefício. Quando questionadas acerca 
da destinação do dinheiro do PBF, responderam:

Eu acho que o dinheiro é usado assim porque ele vem por causa das crianças, 
mas a mãe tem que querer mesmo que o filho estude e seja alguém. (Paula).

Se você pega o Bolsa Família e vai beber cachaça, vai usar droga, enquanto a 
criança está estudando, ela vê isso e pergunta: cadê meu dinheiro? Isso aqui é 
meu, cadê meu dinheiro? A criança desanima, não quer ir para a escola, fala que 
vai e não vai, eles ficam desanimados. (Socorro).

O PBF e a importância da frequência escolar

As percepções das entrevistadas a respeito da frequência escolar e da educação de 
seus filhos auxiliam-nos a compreender as contestações que embasaram este estudo e que 
retomamos novamente neste ponto. Seria a frequência escolar fator suficiente para impedir 
a chamada transmissão intergeracional da pobreza? Será que o fato de a criança estar na 
escola com o auxílio do Programa contribui para sua educação?

Com relação à exigência de frequência escolar mínima (condicionalidade prevista no 
desenho do PBF), todas as entrevistadas mostraram-se favoráveis, pois acreditam que, se o 
programa oferece algo a seus filhos, no mínimo elas devem cumprir com alguma condição. 
É o caso deste trecho extraído da entrevista de Dayane:

É, eu acho que tá certo, porque, além de receber, se não conseguir acompanhar 
o filho na frequência escolar, nem levar para tomar vacina, pelo menos isso! 
Querendo, ou não, seria obrigação da mãe ter consciência, mas já que não tem, 
alguém tem que olhar por isso, pelo menos isso, para ter um acompanhamento, 
porque tem mãe que só manda o filho para a escola por causa do Bolsa Família. 
Se não fosse isso nem mandaria. (Dayane).

Percebe-se que há um esforço, não apenas das crianças, mas das mães também, para 
merecer o benefício. Esta postura do programa, de exigir o cumprimento desta condicio-
nalidade, remonta ao estilo das políticas classificadas como conservadoras corporativas 
(DRAIBE, 2013; PIRES, 2013d), em que o direito, ou um quase direito, como denomina 
Cohn (2012), em relação ao PBF, advém do mérito de uma contribuição prévia. Neste con-
texto, a contribuição é simbolicamente associada ao esforço das mães.
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Um ponto merecedor de destaque é que todas as entrevistadas responderam que seus 
filhos estariam frequentando a escola independentemente da condicionalidade exigida 
pelo PBF.4

Estudar é para o futuro dele, é para melhorar a situação. Ele vê as dificuldades 
que a gente leva, então precisa ter um emprego melhor, porque hoje em dia, sem 
estudar, você não é nada; estudando já tá difícil, imagina sem. (Dinorá).

O Bolsa Família é apenas um auxílio para minha família, não é para a escola. 
Só que, independente do Bolsa Família, eu quero meus filhos formados. Se um 
dia Deus me der a oportunidade de ver um filho meu fazendo a faculdade, vai 
ser ótimo. (Vilma).

Como vimos, a exigência de frequência escolar para receber benefício tem origem 
nas primeiras iniciativas de programas de transferência de renda da década de 1990, en-
cabeçadas por prefeituras e pelo Distrito Federal. Segundo Rocha (2013), em 1995, 10% 
das crianças em idade escolar não frequentavam a escola. Naquele momento, ainda se 
“justificaria” a cobrança da frequência escolar; hoje, porém, é possível questioná-la, uma 
vez que o acesso e permanência na escola para crianças de até 14 anos, por exemplo, quase 
se universalizou.

O problema parece situar-se em área diversa do acesso e da permanência na escola. As 
entrevistadas afirmam que existe uma grande carência de qualidade nos serviços educacio-
nais, como podemos observar nesta fala:

A educação está muito defasada. Tem muitas coisas que eles precisam aprender 
mais, porque tem criança que vai para a segunda, terceira ou quarta série e não 
sabe fazer contas […] então eu acho que a educação deixa a desejar. Não é só 
passar de ano para poder ter mais vaga para criança que está sem escola… Eu 
acho que deviam ensinar mais, porque o mercado de trabalho, hoje em dia, está 
exigindo muita qualificação, e como que eles vão ter uma qualificação se na 
escola não tem um estudo de qualidade? (Ana).

O posicionamento crítico das mães com relação à educação está presente em pessoas 
com maior e menor escolaridade. Em suas falas é possível perceber que a educação ofere-
cida aos seus filhos permite-lhes apreender “o básico, o mínimo”. Desta forma, sabem que 
será muito difícil romperem a barreira da pobreza pela via da educação, uma vez que esta 
não os qualifica para isso. Voltaremos a este ponto adiante.

As perspectivas que as entrevistadas possuem sobre a educação de seus filhos é de que 
eles devem frequentar a escola para “ser alguém na vida”, admitindo que estar na escola é 
um direito e que seus filhos devem valorizá-lo. Mesmo sendo críticas em relação à educa-

4	 A respeito disso Pires (2013b) argumentou que é possível afirmar, com base nos dados do Censo Demográ-
fico de 2010, que a condicionalidade da frequência escolar presente no desenho do PBF vem cumprindo seu 
papel em Campinas, ou seja, tem feito com que crianças e jovens de até 17 anos frequentem a escola. Mas, 
após os 17 anos de idade, as taxas de frequência escolar caem abruptamente, sobretudo para as mulheres.
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ção, o fato de manterem os filhos na escola corrobora o exposto por Schwartzman (2009). 
De acordo com o autor, a população valoriza a educação, e a permanência na escola vem 
aumentando de forma que não é necessário condicionalidade ou subsídio que exija isso.

A escola é importante porque um dia eu quero que eles cresçam e sejam alguém, 
por exemplo, um advogado, um juiz, qualquer outra coisa melhor, que não se-
jam iguais a mim. Quero ver meus filhos todos formados, tudo bem de vida! O 
que eu sofri, eu não quero para eles. Eu quero o melhor! (Janalice).

Com relação ao futuro de seus filhos, todas as entrevistadas atribuem à escola o êxi-
to que se possa ter na vida, pois analisam que ela tenha a capacidade de transformar e 
“melhorar a vida das pessoas”. Contudo, podem-se notar certos matizes. As quatorze mães 
entrevistadas que apresentam menor formação escolar parecem elevar o nível de exigência 
com relação à educação de seus filhos no que diz respeito à formação superior. Para elas, 
é responsabilidade dos filhos romperem com a pobreza pela via da educação, pois, mesmo 
reconhecendo que a educação pública está “defasada” e que seu foco não está na qualidade, 
atribuem aos filhos a incumbência de romper com essas barreiras pela via do esforço pessoal.

As seis mães que possuem o ensino médio demonstram ser menos esperançosas com 
relação ao sistema escolar, talvez por conhecerem melhor a escola pública em razão de 
sua experiência pessoal. Por isso, elas têm opiniões mais céticas em relação à formação de 
seus filhos, pois compreendem muito bem os limites estruturais da escola pública. Porém, 
valorizam novas oportunidades que elas mesmas não tiveram. Por exemplo, uma das mães 
chegou a dizer que atualmente há possibilidades para pessoas pobres entrarem na faculdade 
com o auxílio do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e o Programa Universidade 
para Todos (Prouni).

As entrevistadas acreditam que um curso universitário poderá mudar suas vidas, mas 
atribuem a responsabilidade de não alcançar este nível de formação à educação recebida, 
pois é comum perceber em suas falas que a escola deve preparar para o mercado de trabalho.

Eu queria que elas se esforçassem para poder ter uma vida melhor do que hoje, 
porque agora tem o Prouni, que ajuda, sei lá se ajuda ou atrapalha, mas, enfim, 
elas têm mais oportunidade do que eu tive. Quando eu terminei meu ensino 
médio, eu pensava em fazer faculdade, só que eu não tive condição de fazer. Eu 
penso que hoje não é fácil, mas talvez elas consigam porque têm mais opção, 
têm mais meio, tem o Enem que ajuda nas notas, tem mais oportunidade. Eu 
queria que elas tivessem uma profissão e que conquistassem melhores condi-
ções de vida. (Paula).

Perguntamos às entrevistadas como elas avaliavam a educação de seus filhos e as 
respostas mostram que as mães têm uma clara compreensão dos problemas do sistema 
educacional, pois a maioria delas analisa que a educação é defasada e que a escola “ensina 
o básico”, como podemos perceber nesta fala:
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A escola ensina o básico, mas eu sei também que não depende só dos professo-
res, sei que é um conjunto de coisas. Era bom se os professores estivessem inte-
ressados, mesmo com o salário que eles têm, interessados em ensinar, mas pare-
ce que eles estão desanimados também pela situação do salário baixo. (Paula).

Depreende-se, por suas falas, que as entrevistadas têm conhecimento da qualidade 
da educação pública, inclusive conseguem fazer comparações entre escolas que ensinam e 
outras que nem tanto, de acordo com suas percepções. As mães alegaram que, se tivessem 
um poder aquisitivo maior, seus filhos estudariam em escolas particulares, pois acreditam 
que o ensino privado é melhor do que o público. Podemos observar em suas falas que a 
diferenciação entre público e privado é evidente, e que independentemente da formação es-
colar das entrevistadas, elas prefeririam que seus filhos estudassem em escolas particulares.

Eu trabalho em uma escola particular e aí a gente vê a diferença. O ensino é de-
fasado. A gente até se entristece de não poder colocar os filhos, porque o ensino 
tá difícil, aí a gente tenta ajudar que nem eu trago coisas de lá para as minhas fi-
lhas e falo para elas “vamos tentar”, mas eu sei que não depende disso. (Paula).

Eu acho que ele estudaria numa escola melhor, porque você vê a diferença em 
uma escola do governo, da prefeitura, com uma escola particular. (Janalice).

Se eu tivesse condições, eu pagaria uma particular […] eu acho que é a mesma 
coisa, só que acho que os alunos seriam diferentes. (Suzana).

A respeito das questões apontadas pelas entrevistadas sobre a preferência pelo ensino 
privado em detrimento ao público, é útil retomar o argumento de Oliveira (2005), que de-
monstrou como as transformações históricas das últimas décadas no sistema educacional 
brasileiro resultaram na focalização da oferta de educação no nível básico aos mais pobres, 
com consequente perda de qualidade. De acordo com a autora, o movimento pela focaliza-
ção das políticas educacionais brasileiras assumiu o caráter de oferecer serviços mínimos 
direcionados aos pobres, por serem incapazes de suportar os custos de serviços de qualida-
de. “O caráter focalizado que apresentam nos muito pobres é justificado pela necessidade 
de combate à extrema pobreza” (OLIVEIRA, 2005, p. 33). Desta forma, o ensino público 
está voltado a desenvolver medidas que assegurem o acesso e a permanência de grupos 
mais vulneráveis socialmente na escola.

As percepções das beneficiárias do PBF sobre a educação de seus filhos apresentam-
-nos respostas negativas em relação à associação entre o Programa e a educação, pois não 
acreditam que o recebimento do benefício tenha reflexos na melhora da educação de seus 
filhos. Para elas, o Programa sana algumas dificuldades e carências que são supridas com 
dinheiro: alimentação, vestuário, material escolar etc.

Eu penso que é um meio de estar ajudando a gente a comprar um leite, se faltar, 
uma roupa, um agasalho. (Ângela).



Comunicações • Piracicaba • Ano 22 • n. 1 •  p. 7-25 • jan.-jun. 2015 • ISSN  Impresso 0104-8481 • ISSN Eletrônico  2238-121X
DOI: http://dx.doi.org/10.15600/2238-121X/comunicacoes.v22n1p7-25

22

Fiz prestação e comprei uma máquina de lavar com o dinheiro do Bolsa Famí-
lia. É para lavar a roupa de todo mundo lá em casa. (Rosa).

Eu acho que é um dinheiro a mais […], então dá para ajudar a comprar mais 
comida, […] é pouco, mas ajuda, mas, fazer a diferença, não faz, não. (Dayane).

Em relação à carência educacional, esta seria sanada com educação de melhor quali-
dade, escolas equipadas com material escolar e tecnológico, professores bem remunerados 
e aptos para lidar e ensinar os alunos. Percebemos em suas falas que a transformação em 
suas vidas dar-se-ia pela via da educação, no entanto, argumentam que cabem ao governo 
ações que desenvolvam a qualidade tão esperada na educação.

Eu acho o seguinte: varia de escola em escola. Todo mundo tem boa intenção: diretor 
tem boa intenção, o aluno vai para a escola com boa intenção, os pais têm boa intenção 
quando põem o filho na escola, a professora tem boa intenção. Mas só de boa intenção o 
mundo não vive, tem que se ter atitude. Do jeito que a educação está, não dá. (Vilma).

Considerações finais

Para finalizar, gostaríamos de ressaltar três pontos desenvolvidos ao longo do artigo, 
de maneira a refletir sobre os limites e possibilidades da exigência de frequência escolar 
mínima como fator de enfrentamento da “transmissão intergeracional” da pobreza presente 
na intenção dos formuladores do PBF.

Em primeiro lugar, as informações apresentadas neste artigo ilustram problemas da 
geração educacional das beneficiárias. Suas falas, como não poderiam deixar de ser, so-
mente ganham sentido a partir de suas vivências. Nesse sentido, foi importante notar mati-
zes em relação ao papel da escola como forma de enfrentamento da pobreza. Embora todas 
as entrevistadas acreditem que uma maior escolaridade fará a diferença, mães com menor 
formação escolar parecem elevar o nível de exigência com relação à educação de seus fi-
lhos, e também suas responsabilidades. Mesmo reconhecendo que a educação pública está 
“defasada” e sem qualidade, atribuem aos filhos a incumbência de romper com essas bar-
reiras pela via do esforço pessoal. Já as mães com maior escolaridade demonstram ser mais 
céticas com relação ao sistema escolar, talvez por conhecerem melhor a escola pública, em 
função de sua experiência pessoal, e compreendem seus limites estruturais.

Esses limites, aliás, fazem-se presentes em suas próprias profissões. É forçoso notar 
pelos exemplos apresentados nessa pequena amostra de 20 mães, residentes na região Sul 
de Campinas, que uma maior escolaridade não fez tanta diferença em relação ao seu perfil 
profissional. De fato, vimos que maior escolaridade implicou progressão das profissões em 
um espectro que variou de diarista a atendente de telemarketing. Como já salientado, e sem 
negar os efeitos simbólicos que uma maior escolaridade representa na vida das pessoas, são 
ocupações que, em geral, são mal remuneradas, com vínculos precários com o mercado de 
trabalho, pouco grau de autoridade e de oportunidades de progresso.
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Por último, mas nem por isso menos importante, é necessário sublinhar que todas 
as mães manteriam seus filhos na escola, independentemente da exigência de frequência 
do PBF. De fato, esta unanimidade pode denotar um possível viés das entrevistadas no 
sentido de responderem “corretamente” de acordo com que se espera das mães. Todavia, e 
para além desse primeiro sentido, suas falas parecem evidenciar os limites da exigência de 
frequência escolar como forma de enfrentamento da pobreza. Para elas, o problema funda-
mental não se situa na ordem da frequência ou do acesso de seus filhos à escola, ambos já 
equacionados. Há clareza de que o enfrentamento da pobreza passa por questões de outras 
ordens, sendo uma delas a qualidade do ensino oferecido na escola pública. A escola que 
faz a diferença é a escola particular, no entanto, impossível de ser alcançada em razão de 
suas condições econômicas.
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